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Colegas,

Amagistratura fluminense está vivendo um momento em que tem sido exigida, contundentemente, em 
relação à produtividade, celeridade e qualidade na prestação jurisdicional, ao mesmo tempo em que pre-
cisa se ajustar à forte demanda de processos e cumprir metas. A missão tem sido árdua, especialmente 

para o 1º grau, mas atingida com resultados bastante satisfatórios, ainda que o cenário das Varas seja caótico, 
onde se vê uma estrutura combalida em relação a pessoal, ao sistema de informática e, até mesmo, ao espaço 
físico.

Dados do relatório Justiça em Números 2009, elaborado pelo CNJ, evidenciam que há esforços, dos magistra-
dos e dos servidores, para que a prestação jurisdicional flua de forma ordenada e mais célere possível, além de 
corroborarem que o dia a dia de juízes e desembargadores é de superação. E, isso, em um ambiente de muita 
pressão. Apesar disso, a 1ª Região tem sido alvo de críticas injustas quanto à qualidade da prestação jurisdicio-
nal, o que muito decepciona.

Por isso, nesta edição, traça-se um retrato da 1ª Região, o qual revela que, dentro do quadro real dos Tribunais 
de grande porte, o desempenho não está aquém do esperado, inclusive com a liderança em algumas classificações. 
Faz-se fundamental mostrar os resultados e fazer notório e justo o direito de resposta àqueles que desconhecem 
a realidade da Justiça Trabalhista no Estado do Rio.

Ao folhear essa revista, o leitor terá a chance de avaliar os números que traçam o perfil de cada Região, perce-
ber suas peculiaridades e, principalmente, refletir até que ponto críticas e comparativos são cabíveis, diante do 
panorama atual da Justiça do Trabalho.

Ainda nessa edição, há um resumo das principais discussões que nortearam o 24º Encontro dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (EMAT), realizado, em conjunto com a 3ª Região, em agosto, em Búzios (RJ). Na ocasião, o 
objetivo do evento foi, justamente, fazer uma análise de como a magistratura está reagindo ao “tempo de metas”, 
tanto no âmbito da produtividade, quanto no da saúde de cada um, traçando possíveis caminhos para a melhoria 
da prestação jurisdicional.

Metas, CNJ, papel do juiz gestor, situação das Varas e qualidade processual também são assuntos abordados na 
publicação, estes por meio de entrevistas com o presidente da Anamatra, Luciano Athayde, e com o ex-secretário 
do CNJ, Rubens Curado. Ambos passaram suas impressões e fizeram aconselhamentos quanto à melhor forma de 
agir e de perceber a atuação dos magistrados, nos dias de hoje.

As implicações de um cotidiano atribulado, sempre na correria contra o tempo, foi abordado em artigo escrito 
pela psicanalista Márcia Spada, no âmbito da saúde dos magistrados. Com sábias percepções, a médica instiga 
à reflexão sobre o pensar em si, buscando estipular metas para a vida.

Também em artigo, a juíza Raquel Braga disserta sobre a importância de implementação de uma política de 
erradicação de conflitos, visando à redução significativa de litígios, o que, claramente, seria um fator primordial 
para desafogar os tribunais.

A importância do conteúdo aqui apresentado é de grande valia para conhecimento dos dissabores e entraves 
vividos pela magistratura trabalhista no Estado do Rio. Mais do que mostrar a realidade, revela um cotidiano de 
lutas e conquistas. 

Boa leitura!
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Dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
confirmam que a magistratura trabalhista da 
1ª Região consegue alcançar índices de produ-

tividade acima das expectativas, mesmo diante de um 
cenário nada favorável para uma prestação jurisdicional 
efetiva e célere, ante a ausência de estrutura e pessoal. 
Por meio do diagnóstico apresentado no relatório “Pa-
norama do Judiciário Brasileiro”, parte integrante do 
Justiça em Números 2009, elaborado pelo Conselho, é 
possível perceber que os resultados obtidos, certamente, 
são frutos do esforço dos magistrados e dos servidores, 
para dar conta da carga de trabalho elevada. 

A recente Correição Geral Ordinária, realizada pelo 
Ministro do TST, Carlos Alberto Reis, no TRT da 1ª 
Região, corrobora as afirmativas acima. De acordo 
com as verificações, o Tribunal possui problemas de 
gestão, na área de pessoas, o que faz com que os ma-
gistrados sejam diretamente afetados, ainda que isso 
não represente queda de produtividade. Atualmente, 
observando-se a estrutura física e de pessoal exis-
tente, tanto na capital como no interior, tem-se um 
número insuficiente de juízes e de servidores para 
atender à demanda, Varas com pouco espaço físico 
e um sistema de informática incipiente, o que muito 
prejudica o andamento das atividades.

O parco número de magistrados se revela no dia a dia 
das Varas, pois, apesar da existência de 329 cargos 
para magistrados de 1º e 2º graus, conta-se apenas com 
286 efetivamente providos. Em razão disto, somente 
em caráter excepcional, e em menos de 10% das Va-
ras existentes, há auxílio. Ressalta-se que as Varas que 
conseguem deferimento para receber ajuda precisam se 
sujeitar ao regime de compartilhamento. Essa situação, 
certamente, é um fator que leva à baixa condição de 
saúde dos magistrados, que se abatem pelo estresse, 
pelo desgaste físico e pela tensão de ter que cumprir 
metas dentro deste panorama. 

Em que pese as críticas lançadas por algumas entida-
des e veículos de comunicação, quanto à produtividade 
na 1ª Região, é importante destacar que os indicadores 
de desempenho são compatíveis com seu tamanho. Na 
verdade, em se tratando dos tribunais de grande porte, 
onde também se encontram os de São Paulo (2ª R), 
Campinas (15ª R), Minas Gerais (3ª R) e Rio Grande 
do Sul (4ª R), os índices não apresentam maiores dis-
crepâncias, conforme mostram os dados do relatório. 

Exemplo disso é a amostragem quanto ao volume de 
trabalho creditado a cada magistrado, que é signifi-
cativo. Dos 6,7 milhões de processos em tramitação 
na Justiça do Trabalho, no ano de 2009, o montan-
te de 58% estava concentrado nos TRT´s de grande 
porte e  as Varas de Trabalho receberam um número 

de casos novos na ordem de 929 processos por 
magistrado. A média nacional foi de 810.

O relatório do CNJ revela, expressamente, que o 
TRT/RJ se destacou pela elevada carga de traba-
lho no primeiro grau de jurisdição, ficando 51% 
acima da média nacional. Isso com um percentual 
de 8,7% do total de juízes trabalhistas atuantes. 
Ressalta-se que o número de servidores na área 
judiciária, no primeiro grau, é o menor dentre os 
tribunais de grande porte, totalizando 1.817.  

Cabe destacar que as metas e os dados parciais 
de 2010, divulgados em outubro pelo Conselho, 
demonstram que o bom desempenho se repetirá, 
pois, no que se refere a chamada Meta Prioritária 
1, que prevê o julgamento dos processos distribuí-
dos este ano, e aqueles relativos aos anos anterio-
res, a 1ª Região está em primeiro lugar. Esse fato 
prova que o trabalho foi executado com alta pro-
dutividade, inclusive com a estabilidade do passivo 
e sem acúmulo dos processos novos distribuídos. 

Ao se verificar os gráficos é possível afirmar que 
há uma melhora contínua dos serviços judiciários, 
mesmo que seja notório que o quadro geral do TRT 
da 1ª Região tem muito que evoluir. Confira, por 
meio dos gráficos, o cenário atual da justiça tra-
balhista nas Regiões em que estão os Tribunais de 
grande porte.

Capas

Um olhar sobre a Magistratura da 1a Região
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Opinião

A POLÍTICA DE ERRADICAÇÃO DE CONFLITOS É  
IMPRESCINDÍVEL PARA A POLÍTICA DE ATINGIMENTO DAS METAS

As alterações no volume do trabalho, a partir da constituição de 1988, a ausência da estrutura administrativa para 
acompanhá-la e o problema da imissão da demanda e emissão de soluções

O texto de apresentação do livro intitula-
do “A judicialização da política e das 
relações sociais no Brasil” atesta que 

“O judiciário, antes um Poder periférico, encap-
sulado em uma lógica com pretensões autopoié-
ticas1 inacessíveis aos leigos, distante das preo-
cupações da agenda pública e dos atores sociais, 
se mostra uma instituição central à democracia 
brasileira, quer no que se refere à sua expressão 
propriamente política, quer 
no que diz respeito à sua in-
tervenção no âmbito social”2 

O estudo chama a atenção 
para a judicialização das re-
lações sociais, o que é uma 
tendência universal das demo-
cracias consolidadas3, “que 
expõem o Poder Judiciário, 
sem qualquer tipo de media-
ção social ou política, às ex-
pectativas por direito e cida-
dania de setores socialmente 
emergentes. De fato, são esses 
os segmentos sociais que es-
tão presentes na explosão da 
demanda por jurisdição, que 
passou dos 350 mil processos 
novos, em 1988, para cerca 
de 8,5 milhões, em 1998”3.

Esse aumento vertiginoso 
de demandas fora sentido por 
nós, juízes, em todas as esfe-
ras, e os juízes do Trabalho 
de Primeiro Grau, do Estado 
do Rio de Janeiro, têm, em 
esforço Hercúleo, alcançado 
números que ultrapassam a 
média nacional pelas aborda-
gens estatísticas do CNJ.

Seguindo na análise, as res-
postas, no Brasil, a partir dos 
anos 90, vieram com algumas mudanças legis-
lativas, como, por exemplo, a antecipação da 
tutela, o Código do Consumidor, os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais; e alterações nos 
Códigos de Processo Civil e Processo Penal.

A atuação do Ministério Público, com destaque 
para as Ações Civis Públicas, também ocupa rele-
vante papel para o acréscimo das demandas.

Essa realidade exige do Judiciário uma produção 
sem igual e as respostas foram ínfimas ante o quan-
titativo das demandas, pois o contexto continua 
necessitando de alterações processuais profundas 
e de uma estrutura administrativa com gestores 
competentes, preparados e eficientes, para além de 

dizer o direito, efetivá-lo.
Norberto Bobbio, na obra 

intitulada “O Futuro da De-
mocracia, uma Defesa das 
Regras do Jogo”, aponta 
promessas não cumpridas en-
tre os ideais democráticos e, 
entre elas, está o governo dos 
técnicos. Segue dizendo que 
o projeto político democrá-
tico foi idealizado para uma 
sociedade muito menos com-
plexa que a de hoje e as pro-
messas não foram cumpridas 
por causa de três obstáculos 
que não estavam previstos ou 
que surgiram em decorrência 
das “transformações” da so-
ciedade civil4.

O primeiro obstáculo apa-
rece na medida em que as 
sociedades passaram de uma 
economia familiar para uma 
economia de mercado e de 
uma economia de mercado 
para uma economia prote-
gida, regulada, planificada, 
com o aumento dos proble-
mas políticos que requerem 
competências técnicas.

Os problemas técnicos, pri-
meiros obstáculos, exigem, 

por sua vez, expertos, especialistas, uma multidão 
cada vez mais ampla de pessoal especializado e, 
na ótica particular do Judiciário, desnecessário 
comentar que a tecnicidade para se tornar um 
administrador não fez parte da formação dos ma-

gistrados, o que vem se tentando, nem 
sempre com os melhores métodos ou os 
melhores resultados. 

Considerando, ainda, a própria re-
sistência interna dos envolvidos, nem 
sempre consultados sobre os destinos 
da administração.

O autor, Bobbio, aborda o problema 
da antítese entre democracia e tecno-
cracia, pois o especialista afasta o ci-
dadão comum do exercício representa-
tivo. Problema sentido por nós quando 
os princípios de administração da inicia-
tiva privada querem impor o ritmo da 
produção judicial o que nos faz resistir.

O segundo obstáculo se reflete no contí-
nuo crescimento do aparato burocrático, 
um poder ordenado hierarquicamente do 
vértice à base, diametralmente oposto à 
sociedade democrática em que o poder 
segue da base ao vértice.

Contudo, vale o destaque do autor 
para a histórica ligação entre estado 
burocrático e estado democrático, pois 
o desmantelamento da burocracia es-
conde a redução da tutela de proteção 
aos cidadãos na democracia.

Bobbio não apregoa uma visão catas-
trófica em relação ao futuro da demo-
cracia, mas ressalta as suas virtudes em 
comparação aos anos entre a Primeira 
e a Segunda Guerra Mundial, com des-
taque sobre as dificuldades internas das 
democracias. 

O terceiro e último obstáculo se prende 
ao baixo rendimento do sistema demo-
crático, chamado de “ingovernabilida-
de” da democracia, pois o processo de 
emancipação da sociedade civil gera 
uma fonte inesgotável de demandas di-
rigidas ao governo, que precisa oferecer 
respostas adequadas para se legitimar. 
As respostas adequadas são necessá-
rias em velocidade e qualidade cada vez 
maiores, pois as demandas provenientes 
da sociedade livre e emancipada são 

sempre mais numerosas, mais urgentes 
e mais onerosas.

Cria-se assim uma verdadeira defasa-
gem entre o mecanismo da imissão e o 
mecanismo da emissão, o primeiro em 
ritmo sempre mais acelerado e o se-
gundo em ritmo sempre mais lento, nas 
palavras do autor. E é justo que assim 
seja, pois ainda que existam diversos 
graus de aproximação da democracia 
ao modelo ideal, a mais distante des-
se paradigma não pode ser confundida 
com o totalitarismo.

Entre os três obstáculos citados por Bo-
bbio, inerentes ao estágio atual da demo-
cracia, ao nosso ver, existe uma relação 
circular de cogeração ou retroalimenta-
ção que se reflete no Poder Judiciário. 

Verificaremos que o nosso Poder Judi-
ciário,  ao menos para o juiz, comporta 
o problema da antítese entre democra-
cia e tecnocracia e, conceder aparato 
técnico a esse agente político,  aper-
feiçoaria o exercício do cargo, demo-
craticamente preenchido por Concurso 
Público, de forma que o temor pela 
tecnocracia não configuraria ameaça à 
democracia, neste aspecto.

A Escola Judiciária Espanhola, por 
exemplo, contempla, no estágio probató-
rio, a preparação administrativa do Juiz.

Sobre a burocracia intrínseca aos re-
gimes democráticos, o que se apreende 
dos ensinamentos reproduzidos, essa 
se repete para o Poder Judiciário, os 
ritos e trâmites são inerentes à garan-
tia do cidadão. Não há como prescin-
dir do devido processo legal e da tutela 
estatal para tentar conferir dignidade 
à pessoa humana.

Dito isto, não podemos fugir de uma 
constatação indubitável, a demanda 
mais acelerada e a resposta mais lenta 
é inerente ao regime democrático, o que 
não pode ser confundido com demandas 
perenes ou com ineficiência administra-

 1-Nota deste Autor: .... a categoria 
de autopoesis, presente nos estudos 
de Luhmann e Teubner. A concepção 
constrói-se dentro de uma reflexão 
epistemológica de demonstrar as espe-
cialidades da noção articulada de au-
tonomia e fichamento da norma legal. 

Entretanto sob as advertências de 
Ost, tendemos a aceitar uma concep-
ção de autonomia relativa para o Di-
reito dentro do debate recente do equi-
líbrio que deve existir na relação de 
ordem e desordem na estrutura social. 
Esse equilíbrio funcional e regulador 
da norma jurídica, ao ser sensível aos 
momentos de desordem, é que dá a tô-
nica da sua autonomia relativa e de um 
fechamento incompleto. 

VIEIRA, José Ribas. Teoria do esta-
do, Regulação Jurídica , Lúmen Júris, 
1995 p. 29. 

2-VIANNA, Luiz Werneck, et al A 
judicialização da política e das rela-
ções sociais no Brasil, Rio de Janeiro, 
Revan, 1999, pág. 9. 

3-VIANNA, Luiz Werneck, et al A 
judicialização da política e das rela-
ções sociais no Brasil, Rio de Janeiro, 
Revan, 1999, pág. 11.

4- BOBBIO, Norberto. O Futuro da 
Democracia; Uma defesa das regras 
do jogo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1986, p. 21.
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tiva, sob pena de ameaça ao exercício do 
direito e da própria democracia.

Neste aspecto, vemos que o dilema não 
é fácil de ser resolvido e sentimos o pro-
blema no dia a dia. Desejamos o tempo 
razoável,  mas não podemos descam-
bar para a pressa autoritária; o devido 
processo legal é garantia constitucional 
vital, mas os privilégios processuais são 
inúmeros, principalmente para as pesso-
as de direito público; ansiamos pela efici-
ência, mas odiamos o tecnicismo desvin-
culado da ideia de Justiça, “o tempo de 
cada processo”. Pecam as classificações 
em tabelas que não levam em conta as es-
pecificidades regionais, municipais, tipo 
de demanda, passivo herdado etc

O resultado envolve o prejuízo da 
saúde mental e física de cada um des-
ses magistrados. Não à toa, há um ín-
dice elevado de licenças médicas para 
juízes, pois estamos longe de uma es-
trutura material e humana, além das 
mazelas administrativas, que acompa-
nhem proporcionalmente esta explo-
são de demandas... 

Os modelos administrativos adotados 
pelo CNJ são meritórios quando propug-
nam pelo método de avaliação, controle 
administrativo, qualidade, aparato téc-
nico, mas são falhos ao adotarem uma 
política de metas sem vínculo com a de 
erradicação do conflito. Ou quando, tal 
como forma de bolo, partem dos mes-
mos indicadores sem a correlação fá-
tica e específica de 
suas serventias. 

Vale atentar para 
o fato de que o Ju-
diciário, embora 
classificado como 
lento, acelera enor-
memente a sua 
produtividade, com 
sentenças bem mais 
complexas e em nú-
mero maior e in-
comparável com os 
de outrora, o que 
nem chega a ser 
percebido ante as 
novas e numerosas 
demandas da socie-
dade civil emancipada, fato entendido, 
do ponto de vista do próprio Judiciá-
rio, como uma crítica injusta. 

O que, sem dúvida, é fator a ser consi-
derado para a saúde mental dos Juízes.

Apesar do quadro, diga-se que o Pri-
meiro Grau, do TRT/RJ, sagra-se vito-

"...o Judiciário, 
embora classificado 
como lento, acelera 

enormemente a 
sua produtividade, 

com sentenças bem 
mais complexas e 

em número maior e 
incomparável com 
os de outrora..."

Diálogo Institucional, Limites e Gestão 
para Garantia de uma Justiça Cidadã

O cenário atual da Justiça do 
Trabalho, que revela a falta de 
estrutura física e de pessoal, 

em algumas Varas e Tribunais, um nú-
mero considerável de juízes afastados 
por licença médica e a pressão para o 
cumprimento das metas do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), tem sido 
uma das preocupações de Luciano 
Athayde Chaves que, quando assumiu 
a presidência da Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra), em abril de 2009, afirmou 
ser a qualidade de vida dos magistrados 
o elemento estratégico para um novo 
Judiciário. De acordo com o juiz, sem 
esse atributo não há como se pensar em 
soluções adequadas para os conflitos 
que, atualmente, envolvem a Justiça. 

Em entrevista para a equipe da revis-
ta No Mérito, durante a realização do 
Encontro dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho, Luciano Athayde apontou os 
esforços para eliminação das deficiên-
cias existentes nos Tribunais e reforçou 
o papel do juiz, que precisa conhecer 
seus limites para garantia de julgamentos 
equilibrados, com parcimônia e equida-
de. O magistrado alerta para a transfor-
mação da política de transparência do 
CNJ em pressão direta sobre os juízes 
e acredita que as associações precisam 
estar cientes de que suas ações são fun-
damentais na melhoria da comunicação 
da magistratura com o Conselho. 

Para o presidente da Anamatra, a in-
dignação constante do jurisdicionado, 
em relação à duração dos processos, 
foi a alavanca para o recrudescimen-
to da cobrança de metas, as quais são 
importantes para o Judiciário, mas 
que não podem mexer com o lado 
emocional do julgador. É preciso criar 
formas institucionais eficazes e lutar 
para que o equilíbrio seja prontamen-
te restabelecido.

No Mérito – Uma questão bastante 
discutida no meio jurídico, atualmen-
te, diz respeito aos problemas regionais 
de estrutura e de pessoal que as Varas 
enfrentam, cada uma com suas parti-
cularidades. Diante deste cenário, é 
possível dizer que essas questões são 
entraves para o alcance das metas esti-
puladas pelo CNJ?

Luciano Athayde – Não vejo como 
gargalos, mas, sim, como características 
próprias. O país é muito grande, com 
culturas regionais diferentes, e, então, é 
natural que tenhamos tribunais diferen-
tes, com assimetrias estruturais. O que 
não podemos ter são deficiências e a 

Anamatra luta para que sejam mantidas 
as diferenças, mas eliminadas as defi-
ciências. Para melhoria da prestação 
jurisdicional, temos apoiado as iniciati-
vas do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho, as quais visam a estabelecer 
padrões mínimos de condições de tra-
balho. Esse esforço foi traduzido, recen-
temente, pela Resolução nº 63/2010, 
que substituiu a de nº 53/2008, e dis-
põe sobre a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos 
da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. É claro que precisa-
mos pensar sempre em ajustes nessas 
padronizações nacionais, mas elas são 
necessárias e representam um “ponta-
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rioso em suas estatísticas, ainda que no 
crédito da perda de saúde de seus Magis-
trados. O que nos credencia para postular 
a melhoria no critério de avaliação, quer 
das serventias, Varas do Trabalho, quer 
dos próprios Tribunais que compõem o 
Judiciário Nacional.

	
Política de Meta Vinculada à 

Erradicação do Conflito

A partir da implementação da política 
de metas imposta aos juízes pelos órgão 
de cúpula do judiciário, muito se discu-
te, principalmente a ausência da estru-
tura que deveria acompanhá-la.

As fórmulas simplistas e simplificadas 
não resolverão o problema, e essas pas-
sam longe do ataque à funcionalidade 
do ordenamento; aos princípios que ins-
truem o Direito do Trabalho; ou de ter a 
conciliação como salvadora da Pátria. 

A responsabilidade e o compromisso 
do Poder Executivo e de todas as Ins-
tituições pertencentes à administração 
Pública, direta ou indireta, para a er-
radicação do conflito é fundamental, 
quer na injeção de recursos, quer na 
diminuição das demandas que têm ori-
gem em descumprimentos de leis pelos 
próprios Poderes e suas unidades, tan-
to na esfera Federal, como na Estadu-
al ou Municipal. 

Uma mudança estrutural, na forma de 
administrar, ao alcance de 
todos, será a verdadeira 
Gestão de Qualidade dos 
Serviços Judiciários, “A 
COMUNICAÇÃO ENTRE 
OS PODERES” e aos des-
tinatários destes serviços, 
advogados e jurisdiciona-
dos. Além de todos os ins-
trumentos hoje aplicados, 
conjugados à erradicação 
do conflito.

Tribunais Regionais do 
Trabalho dependem do 
Executivo para a reso-
lução de vários dos seus 
cruciais problemas, entre 
eles o número de deman-
das com origem no des-

cumprimento de normas previstas na 
Constituição e da Consolidação das Leis 
Trabalhistas pela própria administração 
pública direta e indireta; e, de igual ma-
neira, em relação ao Legislativo e, ain-
da, quando se depara com leis anacrôni-

cas ou regras processuais defasadas. 
Observe-se que o problema é mais am-

plo do que se supõe, pois a comunicação 
entre os poderes envolverá a comunica-
ção técnica, imprescindível, mas, sobre-
tudo, a comunicação política, exigência 
que atinge o juiz como cidadão e que 
de fato atingirá o cerne dos problemas 
mais graves para a administração do 
Poder Judiciário. 

O número e a rapidez das demandas 
da parte dos cidadãos dirigidas ao judi-
ciário, considerando a própria violação 
do poder público às leis trabalhistas, 
tornam-se contrastantes à lentidão dos 
complexos procedimentos processuais 
de um regime democrático, contribuindo 
para a demora a inexperiência adminis-
trativa e a gestão que se desenvolve por 
ensaio e erro. 

Impende notar que os poderes Executi-
vo e Legislativo não devem ser excluídos 
da reestruturação do Poder Judiciário. 
As teorias em administração não serão 
aproveitadas na íntegra sem a análise 
conjuntural ou sem a comunicação dos 
três Poderes. 

As fraudes, só para citar as “coopera-
tivas”, multiplicam-se como praga e ad-
ministrar de forma qualificada a Justi-
ça do Trabalho passa, necessariamente, 
pela política de diminuição dos litígios 
em seu nascedouro. 

Houvesse a comunicação destemida 
e a democrática entre os poderes, e a 
medida seria ponto de reivindicação do 
Judiciário ao Executivo como forma 
de erradicação do conflito. O foco nas 
possibilidades de erradicação dos con-
flitos deve ser tomado como meta, pois 
as soluções pensadas se limitam a dar 
cabo do problema, após a constituição 
do contingente de demandas.    

As teorias em administração serão 
insuficientemente aproveitadas sem a 
análise conjuntural desses poderes, ave-
riguando-se o que um poderia fazer pelo 
outro, guardadas as vicissitudes e con-
tingências políticas, sem lugar quando 
se tem como propósito o bem comum.

As pretensões devem ser do Poder Judi-
ciário com envolvimento de todas as esfe-
ras de Poder.

Raquel Rodrigues Braga

Juíza do Trabalho Titular da 2ª VT da 
1ª Região e com MBA em Administração 
em Poder Judiciário, pela FGV	



10

Entrevista: Presidente da Anamatra – Luciano Athayde Chaves
pé” na eliminação de deficiências. A 
Resolução determina, por exemplo, o 
número mínimo de servidores e de fun-
ções, definindo uma estrutura mínima 
básica. Nos tribunais onde esta estru-
turação existe, não temos problemas, 
mas, onde não há, é preciso estimular 
a elaboração de Projetos de Lei. Temos 
apoiado iniciativas desse processo de 
modernização da Justiça do Trabalho, 
que acontece em conjunto com a ma-
gistratura e seus organismos de controle 
e gestão, mais o Congresso Nacional e o 
Poder Executivo. A República funciona 
para que a Justiça tenha condições mí-
nimas de trabalho.

N.M. – Como a Anamatra analisa a atu-
ação do Conselho Nacional de Justiça?

L.A. – O CNJ tem um papel importan-
te. Como órgão jovem, tem apresenta-
do momentos de aprendizado, mas, no 
geral, consegue dar, nos grandes e de-
terminantes temas, soluções equilibra-
das, as quais são fator de alavancagem 
para um novo Judiciário, especialmente 
no que se refere a seus 
critérios de gestão.

N.M. – Uma polêmi-
ca que cerca o CNJ diz 
respeito às discussões 
das metas, com enfren-
tamento de que o órgão 
prioriza a quantidade em 
detrimento da qualidade 
dos processos julgados. 
Qual o seu posiciona-
mento acerca desta co-
locação?

L.A.  – Desde o iní-
cio, o objetivo do Con-
selho era de estimular 
certa transparência, ou 
o que se chama na Gestão Pública de 
Accountability. É importante que isso 
aconteça e precisa ser guiado por al-
guns indicadores. O que aconteceu, na 
minha percepção, é que transformaram 
essa política de transparência na ges-
tão em uma pressão direta ou indire-
ta sobre a consciência dos juízes, para 
produzirem mais. Essa produção em 
massa, sem cuidar da qualidade, é algo 

que a magistratura do trabalho não está 
de acordo, porque essa não é a ideia 
de Justiça. Os julgamentos precisam ser 
feitos com equilíbrio, com parcimônia 
e com equidade, então, não é possível 
traduzir metas de produtividade em de-
trimento da qualidade e do bem estar 
dos atores da Justiça. Julgar é um ato de 
sensibilidade e não pode sofrer interfe-
rência da pressão por quantidade. Isso 
é incompatível com o que fazemos.  

N.M. –  A simplificação de sentenças 
tem sido citada como um caminho para 
se alcançar a quantidade de julgamentos 
imposta, não representando, desta for-
ma, perda de qualidade. O senhor con-
corda com essa afirmação?

L.A. – A sentença concisa, segundo o 
Supremo Tribunal Federal, não significa 
sentença sem fundamentos. O que tem 
acontecido, hoje, é uma situação que 
merece um olhar diferente. Há casos 
em que o juiz pode decidir de maneira 
mais objetiva, usando vernáculos mais 
simples. Isso nós defendemos. Mas es-
tamos diante da ampliação de compe-

tência que co-
loca, perante o 
juiz de trabalho, 
não raro, casos 
difíceis, em que 
precisa aprofun-
dar melhor sua 
deliberação, es-
tudar mais. Um 
exemplo claro 
são os proces-
sos que versam 
sobre acidente 
de trabalho, que 
nem sempre 
são sentenças 
fáceis de fazer, 
pois é neces-

sário diagnosticar a materialidade do 
acidente, sua autoria, a concorrência, 
o nexo causal e concausal e, depois 
de tudo isso colocado, inicia-se o tra-
balho de aquilatar a reparação estética, 
moral, material, o pensionamento e a 
constituição de capital para efetivar a 
decisão. É complexo e não se faz essa 
sentença em ritmo de produtividade, 
sob pena de comprometer ou a quali-

dade do julgamento ou a efetividade do 
cumprimento da decisão. São questões 
difíceis que merecem mais tempo dos 
juízes. 

N.M. – Levando-se em consideração 
que, de acordo com juristas, a intenção 
inicial das metas do Conselho era fazer 
um levantamento para verificar a reali-
dade dos Tribunais, estimular a trans-
parência e, então, proceder às transfor-
mações pelas administrações, o senhor 
acredita que esteja faltando uma comu-
nicação melhor entre o CNJ e a magis-
tratura? Como isso poderia ser corrigido?

L.A.  –Se recuperarmos os documen-
tos da Anamatra e das associações re-
gionais, a busca por uma melhor produ-
tividade sempre foi uma preocupação, 
mas jamais tivemos a ideia de cobran-
ça, sob pena de consequências ruins 
para o juiz ou para o tribunal. Agora, de 
fato houve apropriação desta ideia de 
produtividade de maneira inadequa-
da, e essa transmutação de propósito 
trouxe um grau de estresse ocupacio-
nal para a magistratura e para o corpo 
de servidores. Tudo com o objetivo de 
mostrar, no final do período de apura-
ção das metas, um bom desempenho. 
Na magistratura trabalhista, isso não faz 
muito sentido, porque os melhores de-
sempenhos são notados na fase de co-
nhecimento que, até então, era a única 
coisa cobrada. Com a inclusão da meta 
de execução, tornou-se difícil para to-
dos, inclusive, a aferição dos resultados. 
A tendência é que, nos próximos anos, 
isso fique mais claro e, então, precisare-
mos refletir para que as administrações 
dos Tribunais fiquem conscientes de 
que os indicadores são objetivos, para 
melhoria dos serviços e para prestação 
de contas à comunidade, e não uma 
forma de atropelar a qualidade do que 
fazemos e de perturbar a saúde do juiz. 
A comunicação precisa, sim, melhorar.

	
N.M. – Nesse sentido, é importante 

a participação das associações nesse 
processo?

L.A.  – Sim, um exemplo eloquente 
disso são eventos organizados, como o 
EMAT. Escolher um tema para um even-

to regional, abordando a questão da ges-
tão, da garantia da independência frente 
ao sistema de Accountability, é uma de-
cisão primordial da Associação. Priorizar 
o debate é levar aos colegas a mensagem 
de pessoas que participaram ativamente 
do processo de constru-
ção das metas, nos últi-
mos anos.

N.M. – O senhor citou 
que a Justiça do Trabalho 
está sofrendo muito com 
a pressão exercida para 
o cumprimento de metas, 
que ser juiz tem sido uma 
profissão difícil e que é 
preciso, sim, saber dizer 
“não”. Essa afirmação 
leva a uma ideia de re-
sistência. Como o senhor 
explica essa colocação?

L.A.  – Qualquer juiz 
tem o direito de conhe-
cer seu limite e dizer qual o seu limite. 
Os magistrados são diferentes um dos 
outros. Há quem consiga trabalhar por 
longas horas sem intervalo, enquanto 
outros não têm essa capacidade. En-
tão, cada um precisa saber seu limite. 
Não há como seguir uma gestão pública 
com um ritmo que, no meio do cami-

nho, comprometa todo o processo pelo 
esgotamento emocional e físico das 
pessoas. Então, temos que manter uma 
cadência razoável e dizer “não” no sen-
tido de mostrar esse limite, evitando o 
comprometimento da qualidade do tra-

balho e, conse-
quentemente, 
do resultado, 
no médio pra-
zo. A Justiça 
tem tempo para 
tudo, inclusive 
para manter a 
melhoria gra-
dual dos servi-
ços. Se tomar-
mos o sistema 
Judiciário no 
seu todo, o re-
gime de metas 
de 2009, em 
contraste com 
o de 2010, evi-

dencia uma preocupação: aceleramos 
a fase de conhecimento e aumentamos 
o estoque na fase de execução. Agora, 
as metas pedem mesma produtividade 
na fase de conhecimento e a redução 
do estoque de execução. Mas temos 
mão de obra e tempo sobrando para fa-
zer essas duas coisas ao mesmo tempo? 

Eu tenho dificuldade de responder que 
sim, pois, quando aceleramos uma fase, 
de alguma maneira comprometemos a 
fase seguinte. A não ser que partamos 
da ideia de que todos os processos são 
resolvidos por acordo e que são pagos 
espontaneamente. Mas não é isso que 
acontece. A Justiça do Trabalho mostra 
a menor taxa de congestionamento, na 
primeira fase, em torno de 30%, mas, 
por outro lado, mostra 70% de conges-
tionamento na fase de execução, que 
é um índice bastante comprometedor, 
pois reforça a visão de que o cidadão 
ganha, mas não leva. Muitas vezes, ve-
mos o pensamento de que é melhor 
acordo ruim do que se submeter a um 
processo de execução, para efetividade 
da sentença declaratória ou condena-
tória. Eu penso que essa mensagem é 
ruim para a sociedade, pois, desta for-
ma, diz-se que o sujeito não conseguirá 
efetivar seus direito na sua totalidade, 
pois precisará abrir mão de parte deles 
em um acordo, para poder ganhar. Só 
que o cidadão tem o direito de buscar 
satisfação de um bem da vida lesado e 
o Estado tem a obrigação de entregar, 
efetiva e integralmente, esse direito. 
O acordo é positivo em determinadas 
condições, mas não pode ser tábua de 
salvação para se ganhar algo na Justiça. 
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"Não há como seguir 
uma gestão pública 
com um ritmo que, 

no meio do caminho, 
comprometa todo 
o processo pelo 

esgotamento emocional 
e físico das pessoas. 

Então, temos que 
manter uma cadência 

razoável..."

"Os julgamentos 
precisam ser feitos 
com equilíbrio, com  
parcimônia e com 

equidade, então,  não 
é possível traduzir 

metas de produtividade 
em detrimento da 

qualidade e do bem 
estar dos atores da 

Justiça"

Fotos Divulgação / Anamatra
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As metas estabelecidas pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) im-
primiram um novo ritmo na Justiça 

brasileira e trouxeram à tona uma ques-
tão polêmica: cumprir às determinações, 
muitas vezes, leva a um julgamento que 
prima pela quantidade em detrimento da 
qualidade. Somado a isso, a saúde do juiz 
está combalida, uma vez que a estrutura 
da magistratura trabalhista está aquém 
da ideal, tanto em termos físicos como de 
pessoal, fazendo com que a carga de tra-
balho seja duplicada, em um esforço para 
fechar o ano com o número exigido de pro-
cessos julgados. 

Diante desta realidade, a Associação dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho da 1ª 
Região (Amatra1), em parceria com a Ama-
tra3, organizou o Encontro de Magistrados 
da Justiça do Trabalho (EMAT) que, duran-
te três dias, reuniu associados e palestrantes 
convidados para uma análise do impacto das 
metas no cotidiano da magistratura e na 
atuação do juiz, levando a uma reflexão de 
questões como motivação e desafios.

O evento, que foi patrocinado pelo Banco 
do Brasil, teve a participação efetiva de 
associados de ambas as regiões, totalizan-
do cerca de 200 magistrados, e de auto-
ridades do Judiciário trabalhista, como, 
representando a presidência do TRT/RJ, 
a vice-presidente, Glória Regina Ferreira 
Mello, o ouvidor do TRT/RJ, desembarga-
dor José Nascimento Araújo Neto, e dos 
representantes da ACAT e da ABRAT, ad-
vogados André Luiz Cardoso e Benizete 
Ramos de Medeiros, respectivamente.

O primeiro painel, intitulado “Adminis-
tração da (e na) Justiça: Metas e Gestão 
Administrativa Frente às Prerrogativas 
do Juiz”, teve como um dos palestrantes 
o doutor em Ciência Política, José Eisen-
berg, que, em sua explanação, falou, prin-
cipalmente, sobre a desmotivação dos juí-
zes e do papel imposto aos magistrados de 
assumirem funções relacionadas à gestão. 

Questionando a causa da desmotivação 
na magistratura, Eisenberg apontou que, 

além da visível contraprodução entre 
prerrogativas e produtividade, há o receio 
de uma conversão dos magistrados em 
burocratas qualificados da administração 
pública. “Há uma inquietação quanto ao 
rebaixamento da condição de juiz, que es-
taria sendo imposto por essa conjuntura. 
Há, também, a ideia do tempo de metas, 
que remete ao diálogo de que a magistra-
tura foi forçada a estabelecer uma profis-
sionalização em gestão, uma vez que pre-
cisa atender ao planejamento estratégico 
e que há mais tecnologia, entre outros 
fatores”, ressaltou ele.

O professor também falou de sua preo-
cupação com o novo posicionamento das 
Escolas de Magistratura que, segundo ele, 
fazem um excelente trabalho de desenvol-
vimento de competências e capacitação, 
mas com o objetivo maior de mostrar 
como atingir metas, ou seja, como judi-
car de maneira mais célere. “Infiltrou-se, 
nestas escolas, a discussão sobre metas e 
desafios para alcançar o estabelecido pelo 
CNJ. Mas será que esse é o caminho para 
ser o melhor juiz? Hoje, existem critérios 
equivocados, de insumos e produtos, para 
qualificar os melhores tribunais. Mas esse 
modelo de produtividade é patético para 
entender a complexidade do Judiciário”, 
disse ele, fechando sua participação com 
a seguinte colocação: “o CNJ está empur-
rando vocês, magistrados, a decidirem. 
Resistam e não percam a indignação”. 

A preocupação com esse novo cenário da 
Justiça Trabalhista também foi o principal 
ponto discutido por Luciano Athayde, pre-
sidente da Anamatra, que mostrou a visão 
da Associação diante de temas que ficam, 
cada vez mais, complexos e do aumento do 
catálogo de problemas, que faz com que os 
magistrados tenham que focar em priori-
dades, pois não há como resolver tudo ao 
mesmo tempo. 

“Somos vítimas de uma burocracia que 
não entende as necessidades dos juízes. 
Temos que praticar a gestão judicial, mas 
não fomos qualificados pra isso. E essa 

Tempo de Metas e a Saúde do Juiz 
são discutidos no EMAT 2010

 
As Amatra´s do Rio e de Minas se reúnem para refletir

e buscar soluções para a magistratura trabalhista

EMAT 2010

13

Entrevista: Presidente da Anamatra – Luciano Athayde Chaves

Então, é essa diferença entre a taxa de 
conhecimento e de execução que te-
mos que enfrentar. Não há solução para 
isso, não há fórmula. Cada regional pre-
cisa refletir e abrir amplo diálogo para 
alcançar efetividade. 

N.M. – Um dos caminhos para dimi-
nuir essa taxa de congestionamento da 
Justiça, seria uma política institucional 
de prevenção de litígios e que, de certa 
forma, os juízes seriam partícipes des-
te trabalho. Como a Anamatra vê essa 
questão e de que forma auxilia os juízes 
nesta participação?

L.A.  – Essa pergunta me permite ci-
tar, nessa grande questão da cidadania 
e da democracia brasileira, o Progra-
ma Trabalho, Justiça e Cidadania, não 
reconhecido, muitas vezes, como uma 
atividade dentro de um processo de 
solução de litígios. 
Fazer com que as 
pessoas conheçam 
seus direitos é o 
primeiro passo para 
que sejam reconhe-
cidas fora da Justiça. 
E esse é o desafio 
de qualquer Nação: 
fazer com que seus 
cidadãos manejem 
a questão de direi-
tos e deveres, inde-
pendentemente da 
atuação do Estado 
para que isso acon-
teça. Se pensarmos 
em um País como 
o Brasil, que possui 
cerca de 200 milhões de habitantes, e 
que todos direitos e deveres serão cum-
pridos exclusivamente com decisões ju-
diciais impetradas, seria necessária uma 
máquina judiciária inacreditavelmente 
gigantesca. O Programa é um esforço 
na direção da criação de cidadania so-
bre direitos e deveres e, assim, colabora 
para que o cidadão saiba quando está 
sendo explorado e saiba reconhecer e 
efetivar direitos sociais. Se isso aconte-
cer, acompanhamos a grande onda de 
acesso à Justiça, que não é acesso ao 
Poder Judiciário apenas, mas acesso ao 
cumprimento de seus direitos. Por isso 

que a Anamatra tem esse programa 
que, agora, ganha corpo internacional, 
tendo sido reconhecido pela OIT.  

N.M. – Desenvolver um trabalho pre-
ventivo, junto às empresas, é um dos 
caminhos apontados para redução dos 
litígios. A magistratura tem ferramen-
tas para trabalhar a empresa litigante? 

L.A. – A legislação dá caminhos e o Ju-
diciário tem cumprido, em partes, isso. 
A Lei da Ação Civil Pública, por exem-
plo, estabelece que o juiz, diante de 
uma situação reincidente de empresa 
do segmento econômico, comunique o 
fato ao Ministério Público do Trabalho, 
para que se promova uma ação civil pú-
blica, fazendo com que a lesão em mas-
sa seja estancada por medidas e ações 
afirmativas judiciais. O juiz precisa ser 
estimulado a trabalhar em parceria com 

o Ministério Público e a 
essa atividade chamamos 
de jurisdição pedagógica. 
Temos, sim, mecanismos 
para fazer isso acontecer, 
mas precisam ser incen-
tivados e contamos, para 
isso, com a estrutura ex-
celente que o MPT tem 
hoje. O juiz não pode fi-
car julgando apenas casos 
individuais, precisa ter 
capacidade de perceber 
quando a lesão é repeti-
tiva, em dado segmento 
da atividade econômica, 
e, ali, apontar caminhos 
para o MP. Uma vez acio-
nada a empresa, teríamos 

mensagem pedagógica nas tutelas ini-
bitórias de obrigação de não fazer ou 
de fazer e as multas e indenizações por 
danos morais coletivos. São medidas 
que já estão em curso e que tem força 
pedagógica incrível. 

N.M. – De forma geral, como o senhor 
analisa, e quais as expectativas, em re-
lação à Justiça do Trabalho, diante do 
cenário de cumprimento de metas e de 
juízes exacerbados de sentenças? 

L.A. – Vejo um futuro radiante para 
a Justiça trabalhista, porque a socieda-

" Nenhum sistema 
de gestão de 

transparência pode 
desaguar na ideia 
de comprometer a 
independência do 

juiz, e isso se traduz 
de diversas formas: 
de como faço, em 
que tempo faço e 

com que qualidade 
eu faço"

de do trabalho se intensifica, fica mais 
complexa e a ampliação da sua com-
petência permite que atue em áreas 
até então desconhecidas. Então, o Ju-
diciário trabalhista passa a ter dimensão 
mais presente no mundo laboral. Dian-
te disso, o futuro só pode ser radiante, 
pois temos confiança na qualidade dos 
magistrados, na jurisdição que presta-
mos e nas entidades representativas. 
Certamente, teremos presença maior 
na comunidade, alcançando o respeito 
da sociedade. 

N.M – Em sua opinião, como a ma-
gistratura pode equilibrar a relação da 
produtividade com as prerrogativas?

L.A. – Nenhum sistema de gestão 
de transparência pode desaguar na 
ideia de comprometer a independên-
cia do juiz, e isso se traduz de diver-
sas formas: de como faço, em que 
tempo faço e com que qualidade eu 
faço. O juiz tem direito de limitar a 
forma como ele trabalha, conforme 
citei, anteriormente. Uma vez evi-
denciada a invasão nesse domínio de 
consciência do juiz, que é garantido 
pela Constituição, é papel dele e das 
associações atuarem contra essas for-
ças que lhe perturbam a consciência. 
Isso é o que chamamos de defesa dos 
predicamentos e prerrogativas, e as 
associações têm cumprido esse papel, 
quando denunciam o desvirtuamento 
do regime de metas. Esta é uma forma 
de proteger a higidez desses predica-
mentos. Então, estamos atuando em 
relação a isso, com o discurso possível 
de que, por outro lado, temos con-
tas a prestar. Esse equilíbrio entre as 
contas a prestar, porque somos agen-
tes políticos e públicos, e a defesa de 
um julgamento consciente é o ponto 
que precisamos procurar. E temos fei-
to isso, estimulando os juízes a serem 
eficientes, com qualidade e com se-
renidade para aguentar uma carreira 
longa e desgastante. Esse equilíbrio é 
a chave de tudo. Não há fórmula má-
gica e não é fácil.
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O equilíbrio é a palavra-chave que deve 
guiar o Judiciário quando o assunto 
diz respeito às metas estabelecidas 

pelo Conselho Nacional de Justiça. Ao mes-
mo tempo, é preciso qualificar o magistrado, 
para que a gestão dos tribunais se torne mais 
eficaz, uma vez que o papel do juiz-gestor se 
intensificou e se firmou nas Cortes. 

Essas foram algumas colocações feitas pelo 
juiz Rubens Curado, durante o 24º EMAT, 
em entrevista para a equipe da revista No 
Mérito. Abaixo, leia a íntegra do bate-papo: 

No Mérito – Um dos pontos mais discuti-
dos neste evento diz respeito às metas do CNJ, 
principalmente quando o senhor afirma ser 
um mito de que há priorização da quantida-
de em detrimento da qualidade. Como explica 
esse mito, diante da realidade de que há uma 
demanda processual significativa, ao mesmo 
tempo em que é preciso cumprir metas sem que 
haja impacto na qualidade do julgado?

Rubens Curado - Esse aparente conflito 
entre a quantidade e a qualidade é antigo no 
Judiciário, vem desde a década de 90, quando 
já se perguntava o que o juiz deveria priorizar. 
Hoje, existe o sentimento de que é preciso ser 
produtivo, caso contrário não haverá resposta 
para a sociedade e o princípio da duração ra-
zoável do processo, que está na Constituição, 
acaba se perdendo. Dado o volume dos proces-
sos existentes, a concretização desta prestação 
jurisdicional efetiva se dá pela produtividade. 
Então, é necessário que o juiz seja produtivo, 
sem negligenciar a qualidade. E, como tudo 
na vida, é preciso equilibrar essa quantidade 
e essa qualidade. A partir daí, os magistrados 
têm optado, por exemplo, pela simplificação 
de sentença, o que não é perda de qualidade, 
ou pela sua padronização, que também é um 
caminho válido para a produção. 

É importante ressaltar que as metas bus-
cam, sim, a quantificação, a resposta ao vo-
lume de processos, mas não estabelece, em 
momento algum, que o juiz tem que baixar a 
qualidade. Por isso essa quantificação preci-
sa estar equilibrada e, nesse caso, impor li-
mites é fundamental, pois exigir do juiz algo 
além do limite de sua capacidade por óbvio 
gera a queda de qualidade. É preciso o equi-
líbrio nessa fixação de metas. 

No Mérito – O cenário das Varas, atual-
mente, remete ao caos na Justiça do Traba-
lho, diante da falta de estrutura física e de 
pessoal, associada ao número exacerbado de 
processos. Métodos preventivos seriam uma 
solução para minimizar esse quadro, evitan-
do-se chegar até mesmo na conciliação ?

RC - O Judiciário precisa, sim, trabalhar 
em prevenção de litígios. Esse é o caminho, 
mas ainda não se acostumou a isso. Compa-
rando-o a um carro na estrada, andando com 
o farol traseiro acesso, o Judiciário só ilumi-
na aquilo que já passou, ou seja, só pactua 
em um conflito depois que algum Direito foi 
violado. Então, é preciso que se volte esse 
farol para frente, buscando a prevenção, tra-
balhando-se para evitar que o conflito che-
gue à Justiça. No campo trabalhista, há um 
campo fértil de trabalho nesse sentido, mas 
isso não começou a ser feito no Brasil. 

No Mérito – Mas de que forma acontece-
ria essa prevenção de litígios? Quem seria o 
principal agente desta transformação?

RC - É preciso um trabalho político-insti-
tucional, mas os juízes podem ser partícipes. 
Isso passa pela conscientização de diretos e 
deveres, por trabalhos voltados para a cida-
dania e para a Justiça. Boa parte dos litígios 
vem de empregadores que não tem consci-
ência dos seus deveres e, para eles, existem 
soluções como, por exemplo, a atuação na 
fiscalização preventiva, que é um trabalho 
do Ministério do Trabalho, junto com Minis-
tério Público do Trabalho. Há muitos cami-
nhos, mas não começamos a usá-los. 

No Mérito - O CNJ atua de alguma forma, 
junto aos tribunais, para efetivar essas ques-
tões? Como está a comunicação do Conselho 
com as bases?

RC - Não faço mais parte do Conselho, 
mas afirmo que é um órgão novo, que está se 
firmando e que vem tentando fazer um bom 
trabalho, traçando sua competência. Sua es-
trutura é pequena, mas mostra que é possível 
fazer muita coisa, pois há qualidade no tra-
balho desenvolvido. Em relação à comunica-
ção, o CNJ tenta fazê-la com o Judiciário 
com transparência, apontando o que há de 
bom e de ruim. É um órgão de controle que 
é o maior crítico da Justiça. E isso é bom, 
porque faz diferença ter instituições que cri-
tiquem, não com o intuito de desmotivar ou 
de prejudicar, mas de forma positiva, mos-
trando os problemas e indicando soluções. 

Agora, a comunicação nem sempre chega à 
base. É falha. Daí a importância do papel 
da comunicação social dos tribunais nesse 
trabalho, viabilizando as informações com 
qualidade e mostrando, ao público interno e 
externo, o que existe de bom no Judiciário.

No Mérito – Em sua explanação, o senhor 
disse que existem dois caminhos seguidos pelos 
magistrados: os que são hóspedes do seu gabi-
nete e os que são atuantes. Hoje, como avalia 
essas situações? O que prevalece, principal-
mente diante da obrigatoriedade das metas?

RC - Estamos divididos. Em regra geral 
isso acontece em todos os segmentos, mas 
temos, sim, magistrados muito compro-
metidos com a sua instituição e com o seu 
compromisso de fazer Justiça. Até em ra-
zão deste comprometimento, os magistrados 
se consomem, com audiências e sentenças, 
e esse consumo, às vezes, não permite que 
parem para pensar que também têm o outro 
papel, que é político-institucional. Precisam 
sair um pouco do gabinete e encontrar tempo 
para discutir a instituição e participarem do 
processo que está aberto, de democratização 
do Judiciário, pensando melhores caminhos 
para a instituição. Acontece que, como es-
tão exacerbados de trabalho, não discutem 
sobre isso, além do agravante de que não 
são chamados para essa discussão e não têm 
iniciativa para tal. A resolução nº 70 abriu 
esta participação para os juízes de 1º grau, 
mas talvez não tenham notado a importância 
disso para o destino da Justiça do Trabalho. 
Hoje, somos partícipes efetivos e precisamos 
exigir essa participação.  

No Mérito – Como o senhor vê esse papel 
do juiz gestor?

RC - Esse é novo chamado que se faz para 
um juiz, mas, na prática, ele já gere sua uni-
dade jurisdicional, pois é preciso gestão de 
pessoas e de processos para as coisas anda-
rem. O que é preciso é a capacitação desse 
magistrado, para que possa desempenhar 
esse papel. Hoje em dia, o papel é muito 
maior do que apenas julgar. 

No Mérito - Apesar da figura do juiz ges-
tor existir, há críticas a essa nova compe-
tência, com o questionamento sobre até que 
ponto o magistrado precisa gerir e assumir 
mais esse papel. O que o senhor diria sobre 
esta colocação?

RC - Os juízes sempre foram gestores, 
ainda que de forma intuitiva. O que mudou 
foi a consciência de que são efetivamente 
gestores e que a melhoria deste papel passa 
pelo aprendizado de como gerir bem e pela 
certeza de que a capacitação gera melhor 
resultado na sua atividade precípua. Então, 
é notório que é premente o aperfeiçoamento 
desta gestão. Este é um caminho sem volta 
que, na verdade, é um instrumento de melho-
ria na forma de trabalhar. 

Entrevista – Rubens Curado 

tensão interna nos consome demais. Há 
muitos tribunais com juízes na direção do 
Fórum, mas temos que assumir nosso lugar 
no Judiciário”, argumentou o juiz, acres-
centando que, muitas vezes, o responsável 
pela gestão não é uma pessoa qualificada 
para tal e que, portanto, é preciso instau-
rar o debate, para melhor entendimento e 
encaminhamento desta questão.  

Athayde lembrou que a cobrança das me-
tas surgiu do questionamento constante do 
jurisdicionado em relação à duração dos 
processos e que, nesse ambiente de pres-
tação de contas, a magistratura é obriga-
da a criar formas institucionais eficazes. 
“Chegamos a uma situação em que os 
juízes estão sendo processados por atraso 
de sentença. Estamos lutando contra boas 
intenções, que não são tão boas assim. As 
metas do CNJ são importantes, mas não 
podem mexer com o lado psicológico dos 
magistrados. Caso contrário, teremos que 
dar um basta”, argumentou Athayde. 

A maneira uniforme com que vem sen-
do cobrada maior agilidade e eficiência à 
tramitação dos processos também é uma 
questão que preocupa o presidente da Ana-
matra. Segundo ele, há esforços na Asso-
ciação para mostrar que alguns processos, 
como o de execução, precisam ser estabe-
lecidos de acordo com as características 
de cada Região. O cumprimento da Meta3, 
por exemplo, que determina a redução do 
processo de execução em 10%, acontece 
diferentemente, em cada local, o que gera 
resultados diversos. 

 
Planejamento Estratégico 

é Fundamental 

No segundo dia do evento, o ex-secre-
tário geral do CNJ, Rubens Curado, que 
atua como juiz trabalhista da 10º Região, 
destacou a importância do planejamen-
to estratégico para o bom andamento da 
Justiça do Trabalho. Em sua palestra, 
lembrou que foi o Tribunal de Contas da 
União que orientou quanto à implantação 
do planejamento, diante da cobrança de 
metas existente. 

De acordo com Curado, gestão planejada 
não é apenas cumprimento de metas, mas, 
sim, um conjunto de ações em áreas como 
infraestrutura, tecnologia de informática, 
orçamento, capacitação e motivação de 
servidores e juízes. O magistrado ressaltou 
que o Judiciário precisa, inclusive, gerir o 
orçamento a ele destinado. 

“É preciso planejamento de gestão, prin-

cipalmente, porque possui um orçamento 
de R$ 50 bilhões, sendo R$ 12 bilhões/
ano destinados à Justiça do Trabalho. E 
esse dinheiro precisa ser bem direciona-
do. Associada a isso, a gestão de pesso-
as é fundamental, pois, o que fazer, por 
exemplo, com cerca de 30% de servido-
res que vão ficar sem função a partir da 
implantação do processo eletrônico?”, 
argumentou Curado.  

No mesmo painel, a psicóloga Márcia 
Spada lembrou que o processo de desmoti-
vação na magistratura não é recente e que, 
nesta nova etapa, em que há cobranças 
para cumprimento 
de metas, é preciso 
adotar uma postura 
firme, onde se faz 
necessário pensar 
e sentir o novo, en-
frentando as difi-
culdades inerentes 
a isso e, ao mesmo 
tempo, resistir se 
for necessário. 

“O magistrado 
deve se perguntar 
qual é a sua parte 
nesse processo. É 
preciso que haja um 
sentimento de res-
ponsabilidade nisso 
tudo e que, apesar 
de discordar e de 
se sentir frustrado, 
buscar mobilização 
para enfrentar as 
novas situações”, aconselhou Márcia.

A psicóloga fez uma reflexão sobre o pro-
cesso de transformação, dizendo que ele 
gera resistências, principalmente internas, 
e reações que vão do afastamento, do iso-
lamento, ao adoecimento. Márcia Spada 
enfatiza a importância do entendimento e 
da responsabilidade do juiz em participar 
da nova etapa, sem ter que se dispor da 
ética e da motivação.

 
Metas na Ficção e  

na Vida Real 

Para fechar os trabalhos do EMAT 2010, 
os magistrados participaram de um debate 
sobre o filme Linha de Passe, dos diretores 
Walter Salles e Daniela Thomaz, o qual 
teve a participação do roteirista George 
Moura e da juíza do trabalho de Minas, 
Mônica Sette Lopes. 

Após a exibição do longa, que narra a 
história de quatro irmãos da Cidade Líder, 

periferia de São Paulo que, com a ausên-
cia do pai, precisam lutar por seus sonhos, 
a metáfora da trama foi discutida de for-
ma ampla, para mostrar a relação da his-
tória contada com a realidade dos juízes.

De acordo com George Moura, o filme 
foi escolhido de forma adequada, pois 
cada um dos cinco personagens tem uma 
meta muito clara. “O Dario representa a 
possibilidade de ascensão social da famí-
lia, por meio do sonho de se transformar 
em craque do futebol. O Reginaldo busca 
o pai, andando pelos ônibus da cidade, sa-
bendo que ele é trocador. O Dinho, depois 

de deixar uma vida de 
drogas, converte-se ao 
evangelho e busca um 
caminho. E há o Dênis, 
que é motoboy, e tem a 
ambição de ascensão 
social imediata, vendo 
a possibilidade de en-
trar na marginalida-
de. Cada um tem uma 
meta e a Cleuza, mãe 
de todos, tem, no filho 
que vai nascer, o sonho 
de que seja uma me-
nina. É um filme duro 
como é dura a realida-
de brasileira”, expli-
cou Moura. 

Traçando um para-
lelo com o Judiciário, 
a juíza Mônica Lopes 
apontou que metas são 
objetivos e que o filme 

mostra que, para atingir metas, é preciso 
passar pela vida. Ela disse que o problema 
da magistratura é exatamente o silêncio e 
a solidão do juiz em relação ao que acon-
tece no dia a dia. “Os personagens, apesar 
de representarem uma família, são soli-
tários e os juízes, de certa forma, ficam 
assim também. Então, sofrem com relação 
às metas, deixando de lado a narrativa da 
sua realidade”, argumentou ela. 

Na percepção da juíza, os magistrados 
estão muito silenciosos em relação aos 
seus afazeres, sem comunicar a experiên-
cia vivida nas Varas, principalmente no 
âmbito do primeiro grau. Para ela, falta 
um olhar mais atento a tudo o que cerca 
o cotidiano do trabalho e mostrar os con-
flitos que surgem. “Escrevemos o roteiro 
da vida das partes, cujos rumos decidimos, 
mas não escrevemos nosso próprio roteiro 
de vida”, ressaltou a magistrada.

EMAT 2010

A Nova Face da 
Justiça Trabalhista

"...a cobrança das 
metas surgiu do 
questionamento 

constante do 
jurisdicionado em 
relação à duração 

dos processos e que, 
nesse ambiente de 

prestação de contas, 
a magistratura é 

obrigada a criar formas 
institucionais eficazes"
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O entendimento das metas estipula-
das pelo CNJ comporta uma aná-
lise abrangente, indo para além do 

que as ciências psicológicas e psicanalíticas 
podem dar. Todavia, pela estreita ligação 
destas ciências com os aspectos pessoais 
e emocionais da pessoa, a sua atuação em 
caráter de complementaridade não deverá 
ficar relegada a um segundo plano.

À oportunidade de participação como 
palestrante do 24º EMAT 2010, apresen-
tei um retrospecto dos principais sinto-
mas apresentados pelos Juízes, não só do 
Trabalho, como também de outros ramos 
da Judicatura, pontuando a origem mui-
tas vezes comum e geradora destas sin-
tomatologias. Como o tema demandou o 
cotejo com essa nova etapa do Judiciário, 
após a Emenda Constitucional nº 45, e 
com a criação do Conselho Nacional de 
Justiça, com especial enfoque nas “me-
tas”, esclareci que o processo de desmo-
tivação do juiz não é algo recente, mas, 
sim, fruto de um acúmulo de dificuldades 
ao longo de muito tempo.

O contexto histórico (ausência de um 
controle externo, de recursos tecnológicos 
e materiais, de pessoal e infraestrutura do 
Poder Judiciário etc.) deixou à geração 
atual, a título sucessório, um passivo de 
significativas proporções. É nesse cenário, 
e com esse objetivo, que floresceu a ques-
tão das metas postas pelo Conselho Na-
cional de Justiça, trazendo, justamente a 
necessidade de transformação, com escopo 
na melhor forma de encontrar o princípio 
do equilíbrio, com um olhar para o presen-
te e um caminhar para o futuro.

Nesse terreno fértil é que nasce a im-
portância de se promover uma reflexão 
sobre o processo de transformação, com-
preendendo que ele acarreta resistências, 
principalmente internas, e reações que vão 
do afastamento, ao isolamento, ao adoeci-
mento de quem dele participa. 

No processo psíquico, como regra geral, 
todo impacto inicial de mudança, fruto de 
influências externas ou internas, promove 
uma resistência com o intento de impedir 
que uma situação nova se estabeleça, ain-
da que melhor do que a situação anterior. 
Isso porque o ser humano está acostumado 
com o conhecido. Daí algumas das reações 

A SAÚDE DO JUIZ EM 
TEMPO DE METAS

 
QUAL É A META DA SUA VIDA?

citadas (afastamento, isolamento e adoe-
cimento) serem decorrências sintomatoló-
gicas comuns e esperadas diante de todo 
novo quadro.

Por exemplo, para alguns, o caminho 
do isolamento é uma opção, muitas vezes 
consciente ou até inconsciente. Opção que 
não nos parece das mais oportunas, visto 
que, ao se isolar, ao recusar partilhar essas 
experiências com seus próprios colegas, 
em encontros promovidos pelos órgãos e 
associações, ou por outros meios de se di-
rigir ao próprio Tri-
bunal (como espa-
ços de acolhimento 
especialmente cria-
dos), o Juiz deixa de 
afirmar sua autori-
dade, externar seu 
descontento e acaba 
contribuindo para o 
próprio enfraqueci-
mento da sua con-
fiança pessoal e nas 
suas atribuições, 
garantias e prerro-
gativas, refletindo, 
direta ou indireta-
mente, em seu senti-
mento de dignidade 
e representatividade 
como membro de Poder.

 Para conciliar uma maior produtivida-
de e aceleração do trabalho com a saúde 
do magistrado, é necessário encontrar o 
princípio do equilíbrio, deve o Juiz assu-
mir uma posição crítica, impondo limites 
às próprias medidas com as quais ele não 
concorda.

A importância do entendimento e da res-
ponsabilidade do juiz em participar desse 
movimento transformador sem, no entan-
to, ter que dispor da sua ética e da sua mo-
tivação é fundamental para que haja um 
saldo positivo ao longo da transformação 
da nova face do Poder Judiciário. 

Nesta nova etapa necessária, de cobran-
ças externas e de cumprimento de diver-
sas metas, o necessário é que os Magis-
trados adotem uma postura de pensar e 
sentir o novo, enfrentando as dificuldades 
que isto traz, e, ao mesmo tempo, resis-
tindo se e quando for necessário.

 O magistrado deve se perguntar: - Qual 
é a minha parte nesse processo? E não as-
sumir responsabilidades que vão além das 
suas possibilidades, a um ideal de perfei-
ção, que em essência é inatingível. Um dos 
caminhos que acreditamos plausível é pen-
sar: qual é a meta que eu pretendo para a 
minha própria vida? A cada um, seja ao 
Tribunal, a corregedoria, as associações e 
ao próprio Juiz deve ser perguntado: como 
posso recuperar, resgatar o sentimento de 
valor e apreço pelo meu trabalho? E como 

conciliar as metas da vida pes-
soal com as do trabalho. Cer-
tamente, todas essas respostas 
passarão por uma atuação 
conjuntiva e cooperativa entre 
a pessoa do Juiz e também dos 
Tribunais a que se vinculam.

A recuperação da baixa au-
toestima se dará na medida 
em que o Juiz possa enfrentar 
e não recuar diante do impe-
rativo de mudança. E também 
ao passo em que os Tribunais 
adotem uma postura mais 
acolhedora em relação a estes, 
dando ênfase e importância 
também aos problemas rela-
cionados à vida pessoal dos 
magistrados.

A figura do Juiz, muitas vezes, se con-
funde com a própria ideia de Justiça. Ele 
perde um pouco a sua própria identida-
de enquanto ser humano. Mas, no fundo, 
como essa figura é tão entrelaçada à sua 
própria pessoa ou “sujeito”, as angús-
tias, ansiedades e receios devem ser va-
lorizados e olhados globalmente e de uma 
forma produtiva. Encarado por esse viés, 
ou seja, havendo um entendimento, as 
angústias e os anseios não paralisarão as 
atividades dos magistrados.

Aqui, é interessante abrir uma breve 
digressão para mencionar um crescente 
problema na Justiça: excesso de licenças 
médicas, sintoma muito presente na atua-
lidade da vida dos Magistrados e dos Tri-
bunais, e também em nosso consultório, 
que pode ter como causa ou consequência, 
muitas vezes, a ausência de entendimento. 

As corregedorias dos Tribunais, via de 
regra, somente emitem licença médica em 

sentido restrito, por problemas físicos ou 
por estresse. Vislumbra-se que falta um su-
porte mais psicológico aliado à corregedo-
ria. Então, essas licenças médicas, muitas 
vezes já conferidas em caráter repressivo 
(ao sintoma) poderiam diminuir. Poder-se-
-ia abrir um espaço para lidar, então, com 
um enfoque preventivo, buscando um Tri-
bunal renovado.

A maioria das causas que originam pedi-
dos de licenças, que chega ao nosso consul-
tório, decorre de problemas emocionais, de 
estresse de trabalho, de falta de reconhe-
cimento e entendimento dentro do próprio 
Tribunal, sendo essa opinião emitida com 
base na casuística concreta que deriva da 
nossa prática, no atendimento crescente de 
dezenas de magistrados, ao longo dos últi-
mos dez anos.

Ainda nessa temática da saúde, tema di-
retamente relacionado ao efetivo cumpri-
mento exitoso das metas, de gestão e ao 
trabalho do magistrado, é necessário redi-
mensionar seu conceito e alcance.

Ao redimensionar o próprio conceito de 
saúde para patamares possíveis a serem 
atingidos, os Tribunais já renovarão suas 
premissas quanto ao tema, viabilizando es-
paço para a criação de novos mecanismos 
que poderão auxiliar na concretização de 
espaços de maior acolhimento ao sujeito do 
magistrado. Isso só será realmente possível 
se desconstruirmos a ideia de saúde rela-
cionada à perfeição e de doença relaciona-
da à imperfeição. 

Devemos tecer uma crítica à organização 
mundial de saúde – OMS, que, desde 1977, 
definia saúde como sinônimo de “ausência 
de doença” (conceito por exclusão). Subsis-
tindo a crítica até os dias atuais, uma vez 
que, com a reformulação do conceito, ao in-
vés de adequá-lo a patamares equilibrados, 
passou a caracterizá-la perigosamente:

Atualmente, o conceito de saúde, ganha, 
segundo a própria OMS, contornos positi-
vos e é definido como o perfeito bem estar, 
bio, psiquico, emocional e social do sujei-
to. Ora, tal conceito exige a perfeição para 
caracterizar a saúde. Ou seja, o individuo 
para estar saudável tem que estar no gozo 
pleno de todos esses estados. No entanto, 
esse conceito retrata com exatidão uma 
realidade existente: a imensa exigência do 
mundo contemporâneo sobre todos nós. Se 
essa exigência de perfeição já existe em 
relação ao sujeito dito “comum”; quanto 
à figura do Juiz, idealizada, há séculos, 
como sinônimo de poder, é imensamente 
ampliada.

Estar em gozo pleno da saúde bio, psí-
quica, emocional e social é simplesmente 
ilusório. Um ideal inatingível para qual-

quer ser humano. Qual seria então a saúde 
possível a ser atingida? Como conseguir 
tal bem-estar numa dimensão real? Se 
desconstruirmos esse ideal de perfeição, a 
saúde vira/ganha vida, sendo conquistada 
através de um equilíbrio tolerável e possí-
vel para o ser humano. Contudo, é necessá-
rio se despir desse ideal de perfeição, dessa 
armadura fictícia, para poder, somente 
então, vislumbrar uma qualidade de vida 
plausível e concretizável.

Para isso, é necessário um grande es-
forço, pois, será necessário experimentar 
a experiência dolorosa da frustração. Do 
ponto de vista psicanalítico, frustração é 
condição do indivíduo a quem é recusado 
ou que a si mesmo recusa satisfação de 
alguma exigência. Temos, então, duas fon-
tes possíveis que podem dar origem a uma 
frustração: quando o próprio sujeito se au-
tolimita ou quando ele sofre uma restrição 
externa que o limita.

Somente na reor-
ganização do próprio 
“eu”, é que será pos-
sível lidar bem com 
os novos espaços 
abertos pelas frus-
trações das limita-
ções impostas (inter-
nas como conjunto de 
princípios – ética; ou 
externa – moral). De 
como o “sujeito-juiz” 
vai lançar um olhar 
renovado diante disso 
tudo, já incorporando 
sua incompletude, ou 
seja, a de ser um su-
jeito limitado, é que 
encontrará a sadia 
qualidade de vida que 
está ao seu alcance.

É preciso que haja um sentimento de 
responsabilidade nisso tudo, e por parte 
de todos os envolvidos. O juiz precisa, de 
fato, reconhecer-se nessa nova fase. E não 
há dúvida de que é necessário o apoio dos 
Tribunais neste sentido.

Assim como redimensionamos o conceito 
de saúde através de um processo de des-
construção para encontrá-la em parâme-
tros alcançáveis, possíveis e satisfatórios, é 
necessário fazer o mesmo com a figura do 
juiz: encontrar o sujeito com poder e au-
toridade, porém humanizado, respeitando 
a real dimensão dessa autoridade e poder, 
sempre integrado à ética profissional e à 
sua pessoa física.

Para isso é essencialmente necessário, 
além de todo um processo de reestrutura-
ção interna e pessoal dos magistrados com 

a sua função, também um movimento ob-
jetivo e externo por parte dos Tribunais, a 
fim de, além de melhor se equiparem para 
conferir meios mais eficazes aos seus ma-
gistrados, também passarem a enxergar 
aquelas pessoas que ingressam na magis-
tratura como Juízes de forma “tridimen-
sional”, com atenção para os aspectos 
além-funcionais e Jurídicos afetos aos ma-
gistrados. Tendo, portanto, a dimensão de 
que, além da função profissional por eles 
exercida, existe a função familiar, a saúde, 
e outros problemas extras que demandam 
a todos no dia a dia.

Para isso, é essencial que os Tribunais 
abram espaços para o diálogo e sejam mais 
acolhedores, não devendo adotar somente 
uma postura reativa de cobrança dos ma-
gistrados a eles vinculados. Devem, sim, 
buscar uma visão proativa, cooperativa e 
renovadora, de um canal facilitador para a 

efetiva melhora da prestação 
dos serviços Jurisdicionais 
à sociedade, velando pelo 
interesse público primário, 
essencialmente por meio da 
materialização do secundá-
rio, com especial enfoque ao 
atendimento humanizado das 
necessidades pessoais dos 
Magistrados.

Muitas vezes a questão não 
é somente jurídica: o reco-
nhecimento do valor do tra-
balho do magistrado opera 
efeitos maravilhosos no seu 
âmbito interno-emocional, 
ao passo que a postura de 
que: “era essa mesma a sua 
função, não fez mais do que 
o devido”, acarreta um de-
sinvestimento emocional com 
efeito secundário indesejado.

Levando em conta a saúde como um todo, 
concluímos por ressaltar que o resultado fi-
nal a ser desejado, tanto pelos magistrados 
quanto pelos Tribunais, não são somente as 
metas, mas uma sadia qualidade de vida. 
De nada adianta atingir-se metas se, ao fi-
nal do processo, o agente, a pessoa e a ins-
tituição, em seu aspecto subjetivo, sofreu 
desgastes, algumas vezes, irrecuperáveis.

Em síntese, buscamos pontuar, sem pre-
tensão de esgotamento do tema, alguns dos 
pontos de significativa relevância que per-
meiam a questão da saúde do Juiz. Espera-
mos assim, poder estar contribuindo para 
uma efetiva renovação do Poder Judiciário.

"A figura do Juiz, 
muitas vezes, se 
confunde com a 
própria ideia de 

Justiça. Ele perde 
um pouco a sua 

própria identidade 
enquanto ser 

humano"

"...é essencial que 
os Tribunais abram 

espaços para o 
diálogo e sejam 

mais acolhedores, 
não devendo adotar 

somente uma 
postura reativa 

de cobrança dos 
magistrados a eles 

vinculados"

Artigo

Dra. Marcia Velloso Spada
Psicanalista	



Quase duas horas de re-
flexão, identificação e a 
sensação de que refletir, 

mais do que nunca, é preciso...Esta 
é a impressão que os espectadores-
-magistrados têm ao assistir ao fil-
me estrelado por George Clooney, 
que foi exibido no grande circuito 
no início deste ano. Não por aca-
so foi o escolhido para comentário 
nesta edição da revista No Mérito, 
pois consegue reunir, em uma úni-
ca película, todos os assuntos que 
estão em voga em nossa realidade 
atual como integrantes da Justiça.
Exercendo a função de “comuni-

car” a dispensa a empregados de 
outras empresas, “terceirizando” o 
momento humano (e doloroso) da 
ciência acerca da extinção do con-
trato de trabalho, o personagem 
de Clooney encarna fases diversas 
ao longo da película, que geram 
uma constante e inquietante sen-
sação de déjà vu. 
O primeiro destaque é o enfoque 

que se dá na situação individual 
dos empregados demitidos. A luta 
pessoal pela sobrevivência, a dedi-
cação de longos anos à empresa, a 

expectativa e necessidades da famí-
lia são expostas de modo a deixar 
o incômodo questionamento: será 
que o ressarcimento pecuniário é 
capaz de suprir as mazelas emocio-
nais e o abalo aos bens imateriais 
do trabalhador, com o rompimento 
de uma relação ligada ao seu coti-
diano e à sua dignidade?
O personagem principal, inicial-

mente alheio e acostumado com 
tal realidade, começa a perceber 
tais nuances quando, instado a rea-
lizar o treinamento de uma novata 
na função, é questionado acerca 
de sua própria vida pessoal, anu-
lada em virtude da atividade pro-
fissional. O conhecimento de um 
novo e inédito amor, com a pos-
sibilidade de reconhecer suas fra-
gilidades, leva-o a perceber que 
deixar de lado os detalhes da vida 
cotidiana é passar por cima do 
que de mais grandioso pode existir 
como pilar da existência humana: 
o convívio com a família, a dedi-
cação de algum tempo aos laços 
afetivos e aos fatos corriqueiros 
do cotidiano. Quantas e quantas 
vezes, aliás, não nos percebemos 

com tais questionamentos, absor-
tos em nossa vida funcional?
Por outro lado, a proposta de in-

formatização dos serviços presta-
dos por Clooney deixa evidente 
que não é possível “coisificar” ou 
transformar em frios números, por 
completo, as relações humanas, 
muito embora, inicialmente, tal 
possibilidade pareça mais adequa-
da com a realidade atual.
Enfim, em um tempo em que 

buscamos completar nossas metas 
profissionais, o filme em comento 
soa como um importante lembrete 
de como as metas pessoais podem 
fortificar e dar estímulo apaixo-
nante - como só as emoções hu-
manas podem ser- às nossas ati-
vidades que, em última análise, 
também lidam com a esperança, 
a dignidade, a humanidade. Sem 
dúvida, um convite a quem já viu 
o filme nas telas grandes dos cine-
mas a rever a história. Desta vez, 
com um olhar humano, e, portan-
to, não tão objetivo. Sem escalas.

Cinema em foco

Amor sem escalas
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Roberta Ferme Sivolella
Juíza Substituta do TRT da 1ª Região

O Cenário das Metas
no Interior do Estado

Quando a Associação dos Ma-
gistrados da Justiça do Traba-
lho da 1º Região (Amatra1) 

propôs o desenvolvimento do Progra-
ma Dinâmica de Metas 2010, no iní-
cio do segundo semestre deste ano, 
além de buscar a captação do nível 
de informação dos magistrados e sa-
ber a expectativa dos mesmos quan-
to ao cumprimento das metas, obje-
tivou traçar um panorama das ações 
que norteiam as Varas, na Capital e 
no interior do Rio de Janeiro, e suas 
dificuldades para a implementação 
do melhor resultado estipulado pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Na ocasião, cerca de 40 magistrados, 
que atuam nas Varas do interior, mani-
festaram suas visões, problemas e pro-
postas relativas às regiões Serrana, Leste, 
Sul e Baixada fluminense. O resultado 
correspondeu ao esperado. Destes, 
82% conhecem o planejamento estraté-
gico aprovado pelo TRT e mais de 50% 
estavam cientes das metas estipuladas 
pelo CNJ, mas é unânime a opinião de 
que há ações concretas que precisam 
ser desenvolvidas o quanto antes, tanto 
para melhoria da prestação jurisdicio-
nal, quanto para a preservação da saú-
de dos juízes e dos servidores. 

Em regiões carentes de estrutura fí-
sica e de pessoal, com uma deman-

da que ultrapassa os 1.500 processos 
mensais por magistrado, o clamor 
maior é para que sejam instaladas no-
vas Varas, assim como a implementa-
ção da Resolução nº 53, do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), 
que estabelece uma estrutura mínima 
administrativa dos gabinetes e secreta-
rias das Varas. 

A urgência para o aumento de unida-
des jurisdicionais é notório. Tanto que 
o Pleno do TRT aprovou, neste ano, a 
Resolução Administrativa nº 11/2010 
que dispõe sobre a criação de doze 
Varas do Trabalho e de funções comis-
sionadas, distribuídas nos municípios 
de Campos dos Goytacazes, Itaboraí, 
Itaguaí, Macaé, Niterói, Nova Iguaçu, 
Resende, São Gonçalo e São João de 
Meriti, a qual foi aprovada pelo CSJT, 
no dia 03 de dezembro. A exposição 
de motivos cita a elevada demanda de 
processos e a precária estrutura das Se-
cretarias das Varas.  

A preocupação da magistratura no in-
terior, certamente, também diz respei-
to ao quantitativo de pessoal, tanto no 
que diz respeito a magistrados, como 
a servidores, considerado insuficiente 
para atender à demanda das Varas. De 
acordo com a pesquisa, 82% dos en-
trevistados estabeleceram necessidades 
de pessoal como prioritárias. Não é à 

Integração Regional

toa que os juízes do interior fluminense 
têm como ação premente a realização 
de concursos públicos para provimento 
dos cargos que estão vagos.

Associada ao maior número de ju-
ízes substitutos e de servidores nas 
unidades jurisdicionais, está a urgen-
te efetividade do sistema SAPWEB, 
assim como a otimização do sistema 
de acompanhamento processual. Dos 
juízes consultados, 66% requereram 
melhorias na gestão de informática, 
justamente para facilitar o andamento 
dos processos. 

Dentro deste cenário, não é de se 
estranhar que apenas 13% dos magis-
trados estavam confiantes de que as 
metas do CNJ seriam cumpridas inte-
gralmente em 2010. Em contrapartida, 
53% acreditavam que poderiam cum-
prir em partes os números convencio-
nados e 32% estavam desacreditados 
que as Varas conseguiriam fechar o 
ano com chave de ouro. 

Espera-se, a partir dos resultados ex-
postos, um olhar apurado dos adminis-
tradores para que as carências sejam 
supridas, o quanto antes. O interior do 
Estado pede uma solução e o cidadão 
local demanda essa urgência.
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